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PARECER TUNÍPTCO

PROCESSO ADMINISTRATIVO N' IOól 2025.
Solicitante: Secretaria Municipal de Industria e Comércio.
Remetente: Departamento de Licitações e Contratos.

EMENTA: Constituição Federal. Lei Orgânica do Municipio de
Salgado Filho. Lei no 14.133/2021. Concorrência. Processo
Administrativo. Parecer Juridico.

I. DA SÍXTNST PROCESSUAL

Trata-se de processo administrativo licitatório, instaurado a pedido da
Secretaria Municipal de Industria e Comércio, cuja finalidade é contratar empresa
para construção de barracáo indusUial, por meio de concorrência pública de forma
eletrônica, pelo valor máximo de R$ 653.538,48 (seiscentos e cinquenta e três mil,
quinhentos e trinta e oito reais com quarenta e oito centavos).

Para insffução do feito, os seguintes documentos foram juntados: a)
Solicitação inicial (fl. 0l); b) Documento de formalízação de demanda (fl. 02); c)
Estudo Técnico Preliminar (fls. 03-23); d) Termo de Referência (fls. 24-39); e)
Portaria (fl. a0); f) Plano de contratação anual (fls. 41-62); g) Convênio (fls. 63-76);
h) Projeto básico e documentos correlatos (fls. 77-97); i) Memorial descritivo (98-
116); j) ART (fl. 117); k) Matrícula do imóvel (fl. 118); l) Relatorio (fls. ll9-125);
m) Laudo Técnico (fls.126-143); n) Solicitação de abertura de licitação (fl. 1  ); o)
Encaminhamento (fl. l 5); p) Parecer contábil (fl. 1a6); q) Minuta de edital (fls.
l4l-168); r) Minuta de contrato (fls. 169-204); s) anexos (fls. 205-212).

E a síntese do processo.

II. DOS FUNDAMENTOS JI.JRÍDICOS

II.a. Do Parecer Jurídico

Antes de enfrentar o tema, objeto deste parecer jurídico, necessário se

faz discutir os contomos que a Lei no 14.t33/2021 trouxe aos processos licitatórios,
especificamente no que tange a função do orgão de assessoramento jurídico.

Diferentemente da Lei no 8.666/1993 jâ revogada, a Leí 14.133/2021
exige do ôrgáo de assessoramento jurídico a aferíçáo da legalídade do processo
licitatorio não mais em sentido estrido, mas sim em sentido amplo, nos termos do
artigo 531 caput € § 1"', incisos 13 e IIa e §4o'.

I Art. S3. Ao final da fase preparatoria, o processo licitatório seguirá para o órgão de
assessoramento juridico da Administração, que realízará. controle previo de legalidade mediante
análise jurídica da contratação.
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Neste contexto' a atividade do ôrgáo de assessoÍamento jurídico não

pode se ateÍ apenas as formalidades estrito sensu É necessário adentraÍ nos

meandros do Processo licitatorio a fim de aferir o cumprimento dos ditames da Lei

n' 14.133/202L em sua lntegalidade Evidentemente que não cabe ao orgáo de

assessoÍamento jurídico esmiuçar aspectos relativos a conveniência e oportunidade,

tão pouco a veracidade ou não das informações que integram o processo

2 
E 1' Nu elaboração do parecer juridico' o órgão de assessoramento juridico da Administração

administrativo.

A proposito, merece citaçáo o Enunciado no 7 do Manual de Boas

práticas Consultivár-àã ,q.auocacia-óeiat da União: "A manifestação consultiva que

adentrar questão iuríiica com potencial de significatívo reflexo effi aspecto técnico deve conter

justifcativa ao nuriiioae ai Íazc-to, evítindá+e posicionamentos conclusivos sobre temas

não juríd.icos, tais coài os témicos, administratiio' o' de convmiência ou oportunidade'

podendo-se, porém, sobre estes emitir ipln:lao ou .formular 
recomendações, desde que

'r"iti*"n á caráter discticionáio de seu acatatteflto"'

Dentro deste contexto, a Lei de Introdução ao Direito Brasileiro previu

no artigo 2g que a responsabrl,,açeo ü agente úü.o, logicamente, incluindo o

advogado parecerista, exige u .o*prJ*ão deào1o ou erro grosseiro' Segpindo

este caminho, o srfr.ÃãtriUrr"r^rãaãi"item entendimento pacífico no sentido

de que não idenáficado dolo ou erro gÍosseiÍo, 
. 
não hâ que se falar em

iÀpórrruuit uaçío Jo ptot"udor, decisão citada a seguir:

Ementa:SEGI.TNDoAGRAvoREGIMENTALNoSEMBARGoSDE
DECLARAÇÃo NO nBcÜi.óo 

-ExrnnonpINARIO COM AGRAvo'

DIREITo ADMINISTRAT;Võ. --TúPNOBIDEPB 
ADMINISTRATIVA.

nnspoüseBiiíáõÁo 
-po^epvocAD-o 

PUBLICO QUE EMIrE PARECER

JURÍDrco EM MATERTA piiíic-riÀõÀo- r9r 8.666/tee3' AUSÊNCIA DE

CULPA OU DE ERRO.-CNóíSSiNO' IMPOSSIBILIDADE' AGRAVO

REGIMENTALAQUESENTãÀ_pnovIMENTo.I-Ajurisprudênciado
srp."-Jiiiúurruir"a-.rut é firme no sentido de ser passivel a responsabilização' com

base no art. 3g, parâgrafoúri.;,;;i;íg.ooottssg, apenas do advogado_público que

emita parecer juridico t1n *u'eiu"ãt ritituiáo' 9*-*" demonstrada a existência de

dolo, de omissão ou de culpa grave' Il - A-g]1Yi1:g-'-Tntal a que se nega provimento'

(sTF - eiÊirzas+27 Sp,'R"t;;, üu1. c"nrsrlqNo ZANIN, Data de^Julgamento:

og / to / 2oz3,primeira rr.*u, õát" àe iublicaçao: PRocESSo ELETRÔNICO DJe-

szn prvÚrô fi-rc-2023 PUBLIC 1ó-10-2023)

@ Prefeitura@salgadoÍilho'pr'goubr

'Íerro do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"

Ít":li*"a. o processo ricitatorio conforme critérios objetivos prévios de atribuição de prioridade;

a Ir - redigir sua manifesração em linguagem simples t tornpttt"'ivel e- de 
"T1"'::::,:Pjt"uu'

comapreciaçãodetodososelementosindispensáveisàcontrataçíoecomexposiçãodos
pressupostos de fato e de direito levados em consiàeração na análise juridica;

, § l'Na forma deste aÍigo, o órgão-de u,,",,o,u*.,,to juridico da Administração tambem

realizarâcontrole previo de legalidad. d. 
"ontrutações 

diretas, acordos, termos de cooperação'

convênios, ajustes, uaárá", u uá, de registro-de-;;;;;r, outros instrumentos congêneres e de seus

2

teÍmos aditivos
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O entendimento
compartilhado Pelo Egtégro

firmado pelo Supremo Tribunal Federal também é

Tribunal de Justiça do Paraná. conforme ivlgados in

verbisi

AGRAvoDEINSTRUMENTo.AÇÃoCIVJLPUBLICAPoRATOSDE
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PREGÃO PRESENCIAL N' 59/2013

PARA eõürsíçÁõ-pÉ íriculo. coMpRA REALIZ^2\ lgl^^Pllqg
SUPERIORAoPRATICADoPELoMERCADo.SERYIÇoS-ElçE-S,S-g§o:
ADQUIRúOS SIvl DUPLICIDADE. PARECER JURÍDICO FAVORAVEL A

HOMoLôc;bÃõ. LEGTTTMTDADE PASSTVA DO PASSIVA Do

PARECERISTA QUE,q.v,q.irz'q' A CONTRATAÇÃO' AysÊ)^{§lA'-?I
RESP9NSABILIDADE DO A-SESSOR JURÍDICO. CONDUTA QUE NAO

DEMoNSTRAFAVoRECIMENToDASPARTES.CoNTEUDoTECNICo
SEM PARCIALIDADE. POSSiBILIDADE DE EXCLUSÃO DO AGRAVANTE

DO POLO pLsslo. DECISÃO REFORMADA. Ante ao caráter melamente

opinativodopu."".,juridico,semr,la,í,xezanormativa,decisória,oude
executoriedade, não pode o u,,.,,o, juridico que o_emitiu ser responsabilizado pelas

irregularidades na àontratação up"41 -P;]9--PI*it 
Municipal' RECURSO

,ROVIDô. iUpn - 5" C.Civel - OO+ZASZ-21.2017.8.16.0000 ' Laranjeiras do Sul -

Rel.: OãreàUurguaor Nilson Mizuta J' 22'05'2018) (TJ-PR - AI:

00428522820178160000 PR 0042852'28.2017'8'16'0000 (Acordão)', RelatoÍ:

oesemtaigaaor Nilson Mizuta, Data de Julgamento: 22/05/2018,5" câmara civel,

Data de Publicação: 04/06/2018)'

ultrapassado esta fase, é o momento de trataÍ, primeiramente dos

fundamentos que norteiam a presente conüatação, abordando de forma genérica os

documentos e requisitos necessáIios para instrução do processo pata'

párt ilorrnente, adentrar concretamente na discussão relativa aos autos'

II.b. Do PÍocesso licitatório

Ascontrataçõespúblicas,comoregrager.al,dependemde.processo
licitatório qr. urr.gr.. ig,uiAuae de condiçõei aos interessados, respeitados os

princípios auy3ei;iií;dà, i*p.rro alídade, moialidade, publicidade e eficiência' nos

termos do artigo 376 capvt e inciso XXÍ'da Constituiçao Federal, bem como do

""igã-gOt 
aayéiOrgânica do Município de Salgado Filho.

6 Art. 37. A administração Pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados,

do Distrito Federal e dos MuniciPios obedecerá aos PrincíPios de legalidade, imPessoalidade,

moralidade, publicidade e eficiência e, tambem, ao seguinte:

i xxl - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações

serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a

todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as

condições efetivas da Proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá AS exigências de

qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumPrimento das obrigações.

8 AÍt. 86o - Ressalvados os casos específicos na legislação, as obras, serviços, compÍas e alienação

serao contratados mediante Processo de licitação que assegure igualdade de condições a todos os

concorrentes, com cláusulas que estabeleçam as obrigações do pagamento, mantidas as condições

efetivas da ProPosta, nos termos da lei, a qual permitirá somente as exigências de qualificação

3

técnico-econômica indisPensá vel à garantia do cumPrimento das obrigações.



PRETE RA MUN ICIPAL DE SALGADO FILHO

o Rua Francisco Froriano A.nat-e.r, no s0, centro - cEp: 85.G20'000'salgado tilho'Paraná

§ tml 3s6+12}2ou (46) 356'l'í203

@ ***.""tgadoÍitho.Pr'goubr

@ PreÍeitura@satgadoíilho'pr'gov'br

"Terro do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"

Para atender as exigências constitucionais, a Lei no 14'133/2021 dispôs

das seguintes mod;iá;à., tútutoriasi pregão, coÍrcoÍrência' concuÍso' leilão e

dirílogo competitiv;;ã"; elencados'"ã-u"t*igâ 28 incisos I' II' 11I' IV e V da

aludida norma legal.

Diferentemente da lei anterior, a nova lei {e. 
licitação deixou de levar

em conside taçi1o, piru uescolha da modáidade licitatoria, o valor da conÚatação'

conforme artigo 6", i"À;; ixxtx, xL, xLI e XLII. Claro, que não basta apenas

deflrnir a modalidade licitatoria adequãa, é preciso planejar as contratações' Por

este motivo que ";;i;;-1, 
ir,.iro VII, pievê q".. 1+d*inistraÇão 

Pública, para

cumpÍimento aeste címando legislativo, podeiá elaborar plano de contratação

anual.

EcomampaÍonomencionadodispositivolegalqueoTribunalde
Contas da União se Pronunciou:

oplanejamentoanualdascontrataçõeséoprocessodetrabalhoestabelecidopela
organizaçáopara elaborar, 

"*""uãi 
L u"o*purhu, o seu plano de contratações anual

(pcA). Esse plano foi previsto pela-ú; ti.tzltloz,t e regulamentado pelo Decreto

l'.g47/2022. É um documento ã*.,.* como.objetivo consolidar as demandas que o

órgão ou entidade ptaneja.oo,rJoi ná exercício iubsequente ao de sua elaboração' O

pCA é uma ferramentu R nau.**ii^ip^i^ o planejaménto das contratações públicas'

pois permite uma visão u.rt 
"ipudu 

àas demandás e necessidades da orgatízaçâo'

Dessa forma, e possível: ul pro#Julr 
"o*p;;t 

centralizadas e compartilhadas, a Íim de

obter economia de escala, puiiá"íiuçaoie produtos e serviços e redução de custos

pro".rru"uü ô ,uUriaiu, a'eiaUoraçao das leis-orçamentárias; c) evitar o fracionamento

dedespesas;esinalizarintençoesaomercadofomecedor,deformaaaumentaro
diálogopotencialcomomercadoeincrementaracompetitividade.Assim,oPCA
auxilia I"Jffi;*# ; ;;;ltr"r-";u !"riio mais ericiente dos recursos públicos'

utilizando seu orçamento de fo.mus mÃ eficiente, evitando gastos desnecessários, e

garantindoatransparênciaeaefetividadedascontÍatações'oplanodevecontertodas
as contratações que a orgun ruçzá'pr"t"naa realizat no ãxercício subsequente' incluidas

as contratações diretas, nur ilipáú"s prwistas nos art. 74 e art. 75 da Lei 14'

133/z1zl,ressalvadas u' i.ro*ãçães classificadas como sigilosas nos termos da lei'e

outroimportantedocumentoquepassouaserexigidopelaLein.
14.133/202f e o Estudo Técnico Preliminar, doãumento que antecede a elaboração

do Termo de Referência e serve como base para elaboração deste. Tal documento

tem como finalidade permitir qr. ã-Áà*inistraçao Pública defina a altemativa

4

e https://licitacoesecontratos'tÇu' gov .br I 2-3 -2-3'plano-de-contratacoes-anual-pca'
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ma$ vantaJosa paÍa resolução dos problemas aPresenta{ol . É nestes teÍmos que o

Estudo Técnico Preliminar é trat;do Pelo artigo 6", inciso XX da nova lei de

licitação e contÍa tos. Por conseguinte, no artlgo 18, § 1o, incisos I a XIII, bem como

nos §2o e § 3o a mencionada norma ttaz, de forma pormenorizada, os requisitos que

devem constaÍ no Estudo Técnico Preliminar

https;//licitacoesecontratos'tcu'gov'br/4- l -estudo-tecnico-preliminar-etp

Apropósito,aosepronunciaraÍespeitodo.EstudoTécnicoPreliminar,
o Tribunal de contas da uniãó se pÍonunciou nos seguintes teÍmos:

.....o planejamento da contratação tem-inicio a partir da identificação de uma

necessidadeoudeumproblemadaAdministraçâo,aser.evidenciadonoestudotécnico
preliminar (ETP), que consiste;il;-;1"-"nto preliminar da contrataçãol!|' O ETP

possibilitaràíi.rái*çao au rotrçãá Àui, adeoua$1,.91tre as possíveis, para atender à

necessidade da Administ uçao,'-u'uut-údo a viabilidade técnica e econômica da

contrataçãooudascontrataçõesnecessáriasparacompoÍasolução(inclusiveparaos
casos de ;"*d;diretap) il;;;r;"à çáo for viável, a solução escolhida será

especiÍrcada (ratiÍicada ou 
"o*ptãirL,"ã"1"" "rmo 

de referência (TR) ou no projeto

básico G;;,'q;-;;rrri*. ,ro pt*ju*r"to definitivo da contratação[3], juntamente

com o edital de licitação. ô Érp deverá ser elaborado conjuntamente por

,.pr.r".r,ur,i.r-au a..u téónica e da requisitante ou, quando houver, pela equipe de

plãnejamento da contrataçãol{l''o

Posteriormente a elaboração do Estudo Técnico Preliminar' agora com

a solução já defrnúã, 
" 
ili"' t+Sll)iOZ! traz,no artigo 6o, inciso XXIII e artigo

40 §§ 1" e 2o ai"d;;ãa;necessidaJe . do .ont.údo que deve ser informado no

Termo de Referência.

Cabedestacattambémquenestafase,comotermodereferência,é
indispensáv.f qrr. u ÁA*irriroução i']ublic a realíze uma ampla pesquisa de preço'

Íespeitando or,..rior-Jo urtigo'zS a"íiin" l4't33/2021' Além disso' se tratando

de obras e serviços de dedicaçao exctusiva, considerandg a complexidade do objeto'

a composiçao dos custos deve integruio pto..tso confoflne acóÍdão rf 2340/23 a

seguir colecionada:

Aidentiflrcaçãoeapresentaçãoexpressadoscustos.unitáriosdosserviçosqueserão
adquiriJos e rur,ou*.nt ul p,urí;;-;;";t" dimensionar com maior precisão' ainda

que de ãu*u .rti^ada, todos'os componentes que integram o objeto licitado e os

requisitos adotados p.to g.r-to."fuiu u ioàução de ieu pteçô' A' existência de planilhas

t"r"bdé1;;;;#";;" facifàr a verificação9e eventuais aumentos de custos e seu

"rp.*á 
de úcidênciJ"*.r.i*ut r"uiurt . II. E obrigatoria a elaboração de planilha

detalhada com a indicação a" .ãtpo"tçã9 dos. custo-s unitários relacionados a cada

obra ou serviço licitado, po, ," ou* de áxigência expressa do art' 7o, §2", II' da Lei no

8.666/g3,nãosujeitaaqualquercondicionanteourelativizaçáo,ecujainobservância
acarretarâa nulidade do pro.eàimento licitatório, nos termos do art. 7o, §6"'

ultrapassado esta etapa,seguindo-a ordem.definida no artigo 17' incisos

I-V[, a Lei no L'4.133/2021, agota o ãrtigo 25 trata do conteúdo do edital para os

l0

5

de2024,às l4hr.33min.

- acessado dia27 de dezembro
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casos de contratação e, nas hipoteses de registro de preço' o regramento' quanto ao

conteúdo do edital, está disposto no artigo 82.

Superadaestafaseprocedimental,nosartigosSg§§1.e2"eincisosIa
XIX do artigo gz, i- íe, n" 14133/2021 pteviu o conteúdo que os contratos

administrativos, independentemente de ser à contrataçáo dyeta ou não' devem

conter.

Aposadiscussão,quantoaosaspectosgeraisdoprocessolicitatorio
lastreada pela Lei n' t4.133/Zlit,pur* a exàminar ós documentos e conteudo de

cada um áeles, nos limites estabelecidos no artigo no 53'

rtr - DAS CONSIDERAÇÔES ESPECÍFICAS

Das exigências saüsfeitas:

a)ESTUDOTECNICOPRELIMINAR:conformemencionadoanteriormente'o
Estudo Técnico Preliminar é um mecanismo que auxilia a A{mimlt1aÇãoTública a

definir a solução uà.q.ruau para resoluçáo de um problema' Como mecanlsmo que

antecede a definição da soluçao uááq, ada, é imprescindível a descrição das

necessidader, u, ut*ativas disponíveis e a mehór solução, além dos demais

requisitos explicitãããr.ro urtigoiA 5 t'e incisos da Lei n'14'133/2021' Neste

caso, passo a examinar o conteúdo do documento:

a.1) Descrição da necessidade: informação inserida nas fls. 03-05;

a.2) Requisitos da contratação: citados nas fls' 05-07;

a.3)Levantamentodemercado:especiflrcadonasfls'07-13;

a.4) Descrição da solução como umtodo: citado no documento (fls' 14-15);

a.5) Estimativa do quantitativo: citado na fl'15;

a.ó) Estimativa do pÍeço da contratação: citado na fl' 15;

a.7)JustificativapÍrraoparcelamento:citadonasfls'15-16;

a.8)Contrataçõescorelatas:informadoainexistêncianafl.16;

a.9)AlinhamentocomoPlanodecontrataçáoanual:citadonafl.16;

a.lo) Demonstração do resultado pretendido: a demandante apÍesentou nas fls'

16-19;

a.1l) Providências preliminares: citado na fl' l9;

6
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a. 12) ImPactos ambientais: citado nas fls. 20-21:,

a.r3) Viúilidade da contratação: concluiu-se pela viabilidade da contratação (fls'

2r-22).

b) DA MINUTA DE EDITAL: diante das exigências feitas pelo art' 25 da Lei no

|4.133/2021, passo a examinar o preenchimento dos requisitos legais:

b.1) o objeto: citado nafl" t47;

b.2) as ÍegÍas relativas à convocação: citado;

b.3) húilitação: citado nas fls' 156-161;

b.4) as penalidades: citado nas fls' 162-164;

b.5) a fisgalização e a gestão do contrato: feito menção ao termo de referência;

b.6)aeltregadoobjeto:feitomençãonotermodereferênciaedemais
documentos;

b.7)ascondiçõesdepagamento:registradonotermodereferência.

c) DA MODALIDADE LICITATÓRIA: A pretensão da Adminisuação Pública

Municipal é contratar empresa para conrtruçaó debanacáo industrial' por meio de

concorrência pública de forma ãletrônica. Conforme menção feita.anteriormente' a

modalidade 
,,concorrência", p.erista ná inciso XXXy111 do artigo 6" da Lei no

14.133/202I é o meio adequado paÍa contrataçáo de bens, serviços especiais e de

obras, bem como de serviços comuns e especiais -de 
engenhaia' claramente o

objeto deste ..*ur* se ánquadra como obra de engenharia e' portanto' a

concorrência eletrônic a ê a midalidade licitatoria adequada'

d) DOCUMENTO DE FORMALIZAÇÃo DE DEMANDA: o artigo 12' inciso

VII da Lei 14.133 /z1z1estabelece qu. ó procedimento licitatorio tem inicio com o

documento de foÃaizaÇão de demànda, por meio do qual o interessado' no caso a

secretaria, faz vma descrição breve da necessidade, dos objetos pretendidos' a

indicação do orgão e do responsável técnico e a assinatura do solicitante' Tal

documento errcorrt a-s. nos autos e possui o conteúdo exigido pela norma'

e) DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: a nova lei de licitação, a exemplo da

anterior, .*ig. q;.i i"túçao do processo de contratação seja instruida com

dotação orçamentária, em atenção u'o u*igo 6o, inciso XXI, alínea i da Lei no

14.L33/2021. Nos autos, consoante o relaiório apresentado, o Departamento de

Contabilidade atestou a existência de Íecurso para cumprir com a obrrgaçáo' de

forma que que não há apontamentos afazet neste tópico'

@ Prefeitura@salgadoíilho'pr'gov'br

{erro do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"
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o ** Francicco Floriano âna!g_r, no 50, Gentro. cEp: g5.620.000. salgado Filho. paraná

§ fml356+í202 ou (46) 3564-í203 €à preÍeitura@salgadoÍilho'pr'gov'br

@ *w*."utgadofilho.pr.gov.br ,rTerrq do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"

0 DA COTAÇÃO: a Pesquisa de Preço deve realizada nos teÍmos do artigo 23 da

Lei n'14.133/2021. Ao disciplinar a matéria , o inciso I do mencionado artigo de

1ei exige a vtrhzaçáo do Sistema de Custos Referenciais de Obras (Sicro), para

servlços e obras de infraestrutura de transportes, ou do Sistema Nacional de

Pesquisa de Custos e Índices de Construção Civil (Sinapi), para as demais obras e

serviços de engenharia, exigência cumprida com base na tabela apresentada e

citada no relatório.

g) Projeto brásico: conforme relatório, o documento encontra-se nos autos'

h) Memorial descrito: a Lei 14.133/2021 prevê no artigo 6o, inciso XXIV, a|ínea J

qí. "o 
memorial descritivo devem constar os elementos da edificação, dos

componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer

padôes mínimos para a contratação. Nesta demanda, nota-se a existência do

documento contenâo as informações exigidas pela norma, porém sem assinatura do

autor.

i) SOLICITAÇÃO DE ABERTLJRA DE LICITAÇÃO: o documento citado

encontÍa-se no pÍocesso.

Das exigências não satisfeitas:

a) DA MINUTA DE CONTRATO: diante das exigências previstas no artigo 92

íaLeín 14133/211l,passo a examinar o conteúdo do documento apresentado:

a.l) o objeto e seus elementos característicos: consta na fl. 169;

a.Z) a vinculação ao edital rte licitação e à proposta do licitante vencedor:

informado na fl. 169;

a.3) a legislação aplicável à execução do contrato: é citado na fl. 169;

a.4) o pÍeço e as condições de pagamento: citado (fls. 173-175);

a.5) os critérios, a data-base e a periodicidade do reajustamento de preços: citado

no documento (fls. 175-176);

a.6) os critérios e a periodicidade da medição, quando for o caso, e o pÍíuzo p'rÍa

liquidação e pÍrÍa pagamento: citado no projeto;

a.7) os pÍÍuzos de início das etapas de execução, conclusão, enüega, observação e

recebimlnto definitivo, quando for o caso: citado no projeto;

a.8) o crédito pelo qual correrá a despesa, com a indicação da classificação

funcional programática e da categoria econômica: não citado;

a.9) amatrÍz de risco, quando for o caso: não consta;

B
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O a* Francisco Floriano âna!^er, no 50, Centro'CEPI 85'62G000'Salgado Filho'Paraná

§ toal 3s6+12o2ou (46) 3s64.í203 @ preÍeitura@satgadofilho.pr.sov.br

@ *ww."ulgadoÍilho.pr.goubr {erro do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"

a.10) o Priüzo PaÍa ÍesPosta ao

econômico-financeiro, quando for o
pedido de restabelecimento do equilíbrio

caso: consta no documento;

a.ll) as gaÍantias oferecidas pÍrÍa assegurar sua plena execução: citado nas fls'

176-177;

a.l2) os direitos e Írs Íesponsabiüdades da§ partes: consta tais informaçÕes no

documento (fls. 1 71-1 73);

a.13) as penalidades cúíveis e os valoÍes das multas e suÍl§ bases de cálculo: nas

fls. 182-184 constam tais informações;

a.l4) aobrigaçÍio do contratado de manter, durante toda a execução do contrato'

em compatibilidafle com as obrigações por ele assumidas, todas as condições

exigiaas^p aÍa ahabilitação na licitação, oo p*o a qualificação, na contratação

direta: Tal conteúdo foi citado nos autos;

a.ls) o modelo de gestão do contrato, observado§ os requisitos definidos em

regri'lamento: citado no termo de referência;

a.l6)prazode vigência do contrato: informado na fl' 171;

a.17) Fiscúzaçíoz citado nas fls' 177-179;

a.l8) os cÍlsos de extinção: citado na fl' 182'

b) TERMO DE REFERÊNCIA: como já mencionlgg-,_" termo de referência deve

trazer os elementos indicados no artigo 6o, inciso xxlll daLein' 14'133/2021'

Assim, passo a analisar o conteúdo do documento anexado ao processo:

b.l) Definição do objeto: registrado nafl' 24;

b.2) Quantitativos: definido ru fl' 24;

b.3) Prazo do contrato/ ata e a possibilidade de sua prorogação: citado na f1,.24

(trezentos e sessenta) dias;

b.4) Fundamentação da contratação: citado no documento (fl' 25);

b.5) Referência aos estudos técnicos preliminares: é feito menção no documento a

respeito do ETP;

b.6) Descrição da solução como um todo: mencionado no documento (fl' 25);

b.7) Requisitos da contratação: citados nafl' 25;

9



PREIEIIURA MUNIC IPAL DE SAtGADO TILHO

b.8) Modelo

@ nu" Francicco Floriano ânat-e-r, no 50, Centro'GEP: 85'620'000 ' §algado Filho'Paraná

§ forl rs6+12o2ou (4G) 35G4.i203 @ preÍeitura@salgadofilho'pr'sov'br

@ www.salgadofilho.pr.goubr 'Terro do Vinho do Queiio e do Turismo Rurol"

de execução do objeto: citado no documento (fls' 26-27);

b.9) Fiscalizaçãroi ÍegistÍado nas fls. 27-29;

b.l0) critérios de medição e de pagamento: este elemento foi disposto nas fls' 29-

30;

b.l1) Forma e critérios de seleção do fomecedor: citado nafl' 34;,

b,lz)Estimativas do valor da contrataçiio: mencionado na fL.24;

b.13) Adequação oÍçamentária: informação disposta nas fls. 38-39.

rv. DAS CONCLUSÕES E DAS RECOMENDAÇÔES

Com base nos fundamentos fáticos e jurídicos acima expostos'

recomendo que selam corrigidos os vícios apontados neste pareceÍ, coÍTespondentes

aos seguintes itens:

a) Termo de Referência: b'3;

b) Minuta de conüato: a.8;

c) Excluir do Estudo Técnico Preliminar e do Termo de Referência a

menção ao becreto n" l}t/2023, tendo em vista que este já foi revogado e novas

minutas foram disPonib ili zadas.

Atendidas integralmente todas as recomendaçÕes apontadas, entendo

não haver óbice ao prosseguimento do processo'

Informo que não cabe ao Procurador aderlffar no mérito da contratação,

tão pouco opinar a respeito do quantitativo definido pelas secretarias solicitantes e a

Jesóriçao dôs iteÀ, ,àb p.ru âe invadir a seara discricionária do Administrador

Público.

Encaminho os autos do processo adminisÚativo no 106/2025 ao

Departamento de Licitações e ContÍatos'

Salgado Filho, em 06 de janeiro de 2026'

EDy cARLos cH r eur âlllà!".''il l* :il::;
EDY CARLOS CHIELE

OAB/PR:69.570
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